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RESUMO

Neste trabalho aborda-se as funções e experiências maternas e paternas, ressaltando a sua dimensão de poderio, a partir do referencial teórico-clínico da psicanálise, também, outras contribuições significativas de autores psicanalistas, nesta temática, foram utilizadas. Como recorte temático, trata-se das especificidades na relação mãe-bebê e pai-bebê na constituição do sujeito, bem como a importância dos pais no processo de adaptação do bebê real à nova vida. O presente estudo teve como objetivo investigar sobre o bebê imaginário e o bebê real considerando a transição gestacional sob a ótica dos pais. Os resultados revelaram a intensificação do confronto entre o bebê imaginário e o bebê real, a importância da elaboração da perda do bebê imaginário e o fortalecimento do vínculo dos pais com o filho após o nascimento. Para isso, realizou-se uma pesquisa bibliográfica, utilizando literaturas em português com base em livros, monografias e biblioteca virtual sobre o sonho da maternidade, pais grávidos e a parentalidade. Podemos concluir, que a subjetividade relacionada a dimensão feminina e masculina é fundamental para compreensão do bebê imaginário e real, e também, é indispensável o desenvolvimento de futuras pesquisas que possam verificar a importância e impactos da parentalidade no início da vida de um bebê.

Palavras-chave: Bebê. Fantasias. Pais. Experiência.
ABSTRACT

In this work we approach the maternal function by highlighting its power dimension, based on the theoretical-clinical referential of psychoanalysis, in order to discuss its effects on the constituent subject. We deal with the mother-baby relationship and the constitution of the subject, as well as other significant contributions of other psychoanalytic authors in this subject were also used. The purpose of this study was to investigate the representations about the imaginary baby and the real baby, as well as the importance of the parents in this process of adaptation and the true fatherhood exercised by the parents. The results showed the intensification of the confrontation between the imaginary baby and the real baby. The elaboration of the loss of the imaginary baby and the strengthening of the bond with the child after discharge, when the mothers are satisfied and proud with the characteristics and development of the children. For this, a bibliographical research was carried out, using bibliographical readings in Portuguese based on books, monographs, virtual library in psychology on parenting, dream of motherhood, pregnant parents. It was thus possible to conclude that it is important to develop future research that can verify the importance of parentality in the beginning of a baby's life.
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1 INTRODUÇÃO

Este estudo buscou investigar sobre a idealização do bebê imaginário e real feito pelos pais, especialmente pela mãe durante a gestação, e pelo pai, pré e pós- nascimento. Nesse processo de germinação e crescimento do núcleo familiar, evidenciam-se os impactos (identidade, socialização, afetividade, personalidade, cognição, etc.)  dessas idealizações para a futura relação mãe-bebê e pai-bebê, e o desenvolvimento do infante.



A experiência subjetiva da gestação e da relação inicial da mãe com o seu bebê têm sido alvos de inúmeras investigações e teorias psicanalíticas, por se constituir em um momento complexo, envolto de sentimentos e emoções intensas. Devido ao período sensível e vulnerável no qual mãe e bebê se encontram nos primeiros meses após o nascimento, inúmeros fatores são capazes de interferir no processo de investimento e vínculo entre os dois (Veludo, 2009).

Como por exemplo, o nascimento pré-termo é um desses eventos potencialmente traumáticos na vida do bebê e da mãe, podendo acarretar em diversos prejuízos para a maternidade, para a relação mãe-filho e para o desenvolvimento do infante. Conforme a literatura, devido à separação abrupta após o nascimento, a possibilidade de perda às características do bebê prematuro e o distanciamento físico frente aos cuidados oferecidos na Unidade de Tratamento Intensivo Neonatal (UTINeo), a mãe pode apresentar conflitos e dificuldades em vincular-se com seu bebê real, muito diferente daquele imaginado durante a gestação (Lacharité, 2009). Pois já na gestação, muitas mães começam a atribuir características ao filho, tais como; sexo, aparência e personalidade a partir dos ritmos e reações do bebê no útero (Raphael-leff, 1997). 
Se tratando da situação de desidealização normal do bebê, evidencia-se que o nascimento constitui-se num importante desafio para o novo ser, uma primeira grande separação, uma ruptura entre corpos – pessoas e imaginários. Freud, em O Futuro de uma Ilusão, afirma que o homem "é construído com o material das lembranças do desamparo de sua própria infância e da infância da raça humana... Aquilo em que está ingressando constitui a herança de muitas gerações, e ele a assume tal como faz com a tabuada de multiplicar..." (1927, p. 33). 
Mesmo em situação normal de desenvolvimento do bebê, o confronto psíquico materno gerado por estes dois bebês tão diferentes – o imaginário e o real – pode ter importantes consequências para a relação mãe-bebê, bem como, interferências e/ou lacunas na relação pai-bebê. Como nos estudos e recursos de ultra-sonografia atuais sinalizando possíveis respostas do bebê a mãe na vida intrauterina, e também período de desidealização e desmistificação do não conhecido (Fleck, 2011).  Ainda, conforme a literatura, uma parte das mães, no entanto, consegue elaborar a perda do bebê imaginário da gestação e estabelecer um vínculo forte com o bebê real prematuro (Freitas, Coelho, & Silva, 2007).  
Porém, este processo de aceitação do filho, adaptação às suas necessidades de sobrevivência e conforto emocional envolve, geralmente, intenso sofrimento às mães, particularmente as mães em situações traumáticas. Quanto a presença e papel exercido pelo pai junto à mãe e ao bebê, são de extrema importância para as experiências evolutivas dos papéis paternos a serem assumidos, e dos cuidados e proteção da criança em desenvolvimento (Pereira & Alarcão, 2010). 
Tendo em vista a orientação teórica da autora, priorizaram-se na revisão da literatura autores psicanalíticos, sem desconsiderar outros que possam contribuir para o entendimento da problemática estudada. 
Desta forma, o presente estudo teve como objetivo investigar sobre o bebê imaginário e o bebê real, em seu curso normal de desenvolvimento, considerando a transição  gestacional sob a ótica dos pais. Quando se escolheu como recorte desse tema tão amplo e complexo, tratar-se das especificidades (expectativas, desejos, fantasias, projeções, etc.) na relação mãe-bebê e pai-bebê na constituição do sujeito, bem como a importância dos pais no processo de adaptação do bebê real a nova vida. 
2 IDEALIZAÇÕES E SIMBOLISMOS SOBRE O BEBÊ NAS DIMENSÕES DO MUNDO MATERNO
O sonho de ser mãe representa para grande parte das mulheres como um desafio incrível, pois a maternidade não se constitui um simples ato de decidir ter um filho, mas algo que surge a princípio pelas motivações relacionadas aos afetos e relacionamento conjugal (Freitas et al., 2007). Um imaginário, que é tecido como forma idealizada de confirmação do amor do casal.





É como se o corpo da mulher se transformasse (imaginário gestacional), e passasse a dar sinais de que está pronto para a maternidade e de que é capaz de gerar um ser, desejo pelo qual vai sendo alimentado continuamente. Porém, em condição específica como, à notícia que muitas mulheres recebem, ao serem informadas que há algo com elas ou com o marido que dificulta a possibilidade de fertilidade, esta confirmação vinda de um especialista representa uma situação muito impactante e sofrida (Pereira & Alarcão, 2010).


Ao se deparar com essa realidade limitadora e frustrante surgem os sentimentos de tristeza, impotência, desespero, raiva, indignação, despeito e ciúme, passando assim, mil coisas pela cabeça do casal, em especial da mulher. Pois, no contexto das relações conjugais, deparam-se continuamente com fantasias e sonhos acerca da construção do futuro bebê. 
Denominam de interações imaginárias as interpretações subjetivas dos pais em relação aos filhos. Estas podem ser identificadas por meio do que eles dizem sobre a criança, sobre a maternidade e paternidade, e sobre a sua vida emocional. Para o autor, desde a gravidez, o que o bebê (ou feto) faz, já está integrado numa rede de significados. Desta forma, a percepção do bebê sobre o seu próprio comportamento será, assim, codeterminada por estas atribuições parentais. Nesse sentido, os autores salientam que as representações da criança sobre si mesma serão, em grande medida, modeladas pelas expectativas, ideais e predileções dos pais (Martins, 2009, p. 59).

Sabendo que a gestação é vista como um processo complexo e passível de muitos sentimentos, outra situação decisiva nessa travessia do bebê imaginário ao real, é a não realização do tão idealizado sonho de ser ‘mãe’ e/ou gestar o próprio filho, quando surge o sofrimento e as conflitivas psicoemocionais de uma das partes ou do próprio casal. Para a maioria das mulheres é norma preconcebida ‘culturalmente’, a cobrança por ser ‘mãe’ que vem da sociedade ou até da própria família, uma vez que, ao longo da vida muitas tendem ir desenvolvendo esta predisposição natural, e assim, podendo afirmar sua feminilidade (Pereira & Alarcão, 2010).


Há uma construção no imaginário da mãe ou até do casal, em relação às fantasias e idealizações com o bebê durante a gestação, processo pelo qual são revelados sentimentos e motivações sobre o feto e a maternidade. A gravidez é considerada um período de expectativas e ensaios para o que está por vir, e há um constante confronto entre a satisfação dos desejos e reconhecer uma nova realidade. Além do corpo da mãe se encarregar do crescimento e desenvolvimento físico do feto, ainda há uma construção de uma imagem mental do bebê realizada pelos pais e familiares (Bossardi & Vieira, 2010).
          O bebê imaginário é descrito por Lebovici (1987) como resultado das referências verbais da mãe, durante a gestação, sobre o desejo de ter um filho e o desejo da maternidade. Essas representações podem ser intensificadas com o decorrer da gestação, através dos movimentos do feto, da imaginação do sexo e do aspecto do bebê e da própria função materna.  
Geralmente as futuras características do bebê são atribuídas a mãe ou ao pai, que sempre sentem a necessidade de defender e confirmar alguma semelhança em sua linhagem (Barbosa, Almeida, Coelho & Oliveira, 2013). 
Daí as representações frente ao bebê imaginário podem constituir um espaço na mente da mãe capaz de conter as manifestações autônomas do filho e prepara-la para o inesperado e estranho, ou seja para a chegada do bebê real (Bernardi et al., 2005)

Todavia, outra perspectiva contrapõe-se ao entendimento das representações maternas sobre o bebê real. As representações maternas entre mãe e feto têm uma grande importância no estabelecimento das relações de maternagem futura, sendo compostas de construções fantasiosas, defeitos, qualidades e características atribuídas à criança, que são passiveis de efetividade ou não em relação ao bebê da realidade (Freitas et al., 2007). 


As fantasias e os desejos relacionados à maternidade iniciam antes mesmo da gestação e são de extrema importância para a relação posterior da mãe com seu filho. O desejo de ter um filho é, no entanto, um processo contraditório e ambivalente que estão relacionadas as fantasias, as experiências infantis e as representações internas dos próprios pais (Martins, 2009, p. 54).
De acordo com Soulé (1987), que descreve o filho da gestação como bebê imaginário, conforme projeção materna. Este é um bebê onipotente, com todas as qualidades: a capacidade de realizar os desejos maternos, carregar o mundo em suas mãos, devolver o poder à mãe e ser um ‘rei’. Para o autor, o bebê imaginário é um objeto psíquico inatacável, que pertence ao imaginário materno. Assim, a gravidez é um momento no qual o filho, como ser figurado e distinto, ainda não tem um lugar próprio, pois está ligado ao desejo da mulher de verificar seu bom funcionamento e integridade corporais, características da gestação normal. 

Essa imagem que a mãe forma do bebê tem como base, por um lado, seus desejos e necessidades narcisistas, e por outro a percepção dos movimentos, das atividades, dos tipos de reação que o feto tem (Brazelton e Cramer, 1992). Dessa forma, a mãe vai se preparando para o choque da separação; a adaptação a um bebê em particular; um novo relacionamento que combinará suas próprias necessidades e fantasias as de um outro ser.





Semelhantemente a esse bebê imaginário, como descrito, preconiza também sobre o bebê da fantasia. Surge com a notícia da gravidez, sendo também onipotente, dos sonhos, dotado de todos os poderes, de todas as qualidades e de ambos os sexos. Momentos pelos quais se depara com um universo em que os pais começam a dar vida ao bebê imaginário, criando fantasias a respeito de como será este, com detalhes como: tonalidade de pele, textura do cabelo, cor dos olhos, altura, ideais de personalidade e beleza, entre outros (Pereira & Alarcão, 2010). 

Salienta-se ainda que, mesmo antes da concepção, o bebê desconhecido já está no psiquismo da mãe, envolvido em ilusão, e tem seu lugar delineado entre figuras primitivas do mundo interno materno. Esse bebê, no entanto, pode ser modificado diversas vezes durante a gravidez, a partir de informações sobre o sexo, por exemplo (Barbosa et al., 2013). Ou até sobre a descoberta de algum problema ou doença. 


Nesse processo se enunciam que a mulher precisa ser capaz de identificar-se com as necessidades e sinais advindos de seu bebê, para poder inscrevê-los em um contexto simbólico visando atribuir-lhes sentido. Assim refere-se que os sintomas internalizados da maternidade e as dimensões parentais contribuem para a percepção materna dos comportamentos do bebê.
A relação da mãe com seu filho, é ambivalente e o estado subjetivo da mãe pode ser subentendido pelos conflitos projetados na criança. A criança recém-nascida pode ser, desde a sua concepção, alvo de projeções familiares maciças. Isso se daria devido à relação fusional existente no início da vida entre os pais e o bebê, onde os fantasmas e sonhos dos pais poderiam se misturar com a relação estabelecida. Ainda que a palavra e o lugar subjetivo da criança frente aos pais e a família, desde os primeiros dias após o nascimento, podem ficar inscritos em seu inconsciente e, em alguns casos as crianças são capazes de demonstrar tais questões através de sintomas transgeracionais observados ao longo de seu desenvolvimento (Oliveira & Brito, 2009, p. 89). 
Nesse processo de gestação do bebê imaginário para o bebê real, e nascimento demarcando sua subjetividade, a mãe já consegue visualizar o feto como sujeito e como alguém diferenciado dela. Se o filho sonhado e idealizado nasce doente, o conflito entre o filho imaginário e o real é ainda mais significativo e perturbador (Bossardi & Vieira, 2010). Por exemplo, quando há um diagnóstico de malformação no bebê, este fato pode ser bastante preocupante, causando impactos no psiquismo materno e na relação mãe-bebê, ficando estes, sujeitos às mudanças e às experiências psíquicas desafiadoras. 
Nesse desafio de lidar com a transição do bebê imaginário e real sob a ótica gestacional dos pais, cada casal ao receber este diagnóstico de malformação do bebê, tende a perceber e lidar de maneiras diferentes com essa especificidade do futuro filho. Daí, é preciso considerar o potencial dos genitores para lidar com o diagnóstico, já que muitas de suas expectativas podem ser frustradas, podendo até interferir nas condições financeiras da família e na disponibilidade interna para o conhecimento a respeito de como compreender a malformação do filho (Martins, 2009). 
Então, durante a gestação, o feto é pensado como um corpo imaginado, coberto de atributos e enunciados relativos a um bebê formado (Horstein, 1994). Quando o bebê da realidade entrar em cena, essa imagem será mais ou menos confirmada, fazendo com que a mãe se desiluda em relação ao poder do seu discurso, pois a realidade do corpo da criança precisa se impor, fazendo com que a mãe tenha que interpretar e adivinhar suas necessidades. Mannoni (1971) referiu que a chegada de um bebê nunca corresponde completamente a àquilo que a mãe esperava. Por outro lado, Szejer (1999) referiu-se à possibilidade de a criança imaginada poder coabitar com a da realidade, não havendo necessidade de a mãe fazer seu luto. O luto a ser feito é o do feto e o da gravidez, sendo necessário substituí-los por uma relação mãe-bebê que tem que ter a referência no pai da criança e no seu nome. 
3 FANTASIAS E MOTIVAÇÕES ACERCA DO BEBÊ VISLUMBRADAS NO MUNDO PATERNO
A paternidade significa transformação, momento em que o homem que outrora ocupava o papel de filho torna-se pai, imaginário que suscita algumas perdas de independência e aumento da responsabilidade. Trata-se de uma experiência que transcende a relação biológica, de consanguinidade e vínculo jurídico que caracteriza a afiliação, envolvendo um grande desafio: a parentalidade (Oliveira & Brito, 2009). 











Esta é a capacidade de exercer a função paternal, de ter a competência de ser um pai  bom para o filho, compreendendo experiências psicológicas–familiares e sociais que vão influenciar diretamente a evolução do mesmo. Elas se iniciam na gestação e prosseguem durante os primeiros meses de vida da criança, preparando os homens para as exigências e desafios que se colocam nas diferentes fases de crescimento e desenvolvimento da criança (Castoldi & Gonçalves, 2014). 
A função paterna, assim como a função materna tem um papel central no desenvolvimento e estruturação do psiquismo da criança e na formação da personalidade do infante. O exercício da função paterna pressupõe muito mais do que a simples presença masculina na relação com o bebê.
.

          Neste processo, o homem adquire, paulatinamente, novas competências, as quais caracterizam as fases da paternidade e correspondem complementarmente às necessidades do período de desenvolvimento do filho, ou seja, a medida em que este cresce o homem se constrói como pai. Cada fase evolutiva infantil exige o exercício de diferentes papéis parentais, progressivamente mais complexos, suscitando no homem o incremento de seus saberes, de forma a satisfazer às necessidades do seu filho (Oliva, Nascimento, & Espírito, 2010). 



Assim, a função paterna é mediada desde os primeiros contatos. 
Fator que facilita a interação pai-filho é a identificação com o papel paterno, que pode ocorrer a partir do desejo de se ter um filho, do planejamento da gravidez, do contato com a experiência de outros pais e pelo fato de gostar de crianças. Já a reciprocidade e a responsividade do bebê aos estímulos do pai, acontece seja através da fala, do toque ou de brincadeiras, proporcionando segurança para que ele estreite os laços afetivos com o filho (Bossardi & Vieira, 2010, pp. 78-79).
Tanto o período da gestação, como do nascimento e do puerpério são particularmente sensíveis na construção da paternidade, porque geram instabilidade devido às mudanças que ocorrem. Apesar de o período gravídico-puerperal ser fundamental na construção da paternidade, muitos pais não se sentem participativos e nem integrantes deste momento, devido a gestação ser sentida fisiológica e anatomicamente pela mulher, frequentemente, o homem se retrai (Tomeleri, Pieri, Violin, Serafim, & Marcon, 2007). 







Nesse sentido, a expressão ‘pais grávidos’ tem sido utilizada para enfatizar que a gravidez não é um evento exclusivamente feminino e que, embora o homem não engravide fisiologicamente, a paternidade inicia na gestação. Terminologia pela qual nos suscita uma ruptura com crenças pré-concebidas culturalmente de que a priori, a paternidade somente se iniciava após os primeiros meses de vida, ao contrário, hoje já se defende a participação e vivência do ser pai com bebê desde a fase intrauterina e em todo o campo imaginário que este se origina (Freitas et al, 2007). 

Todavia, diferentemente da mãe, o pai, não tem licença prolongada do serviço ou flexibilidade de seus horários de trabalho para participar e aprender sobre cuidados pré e pós-natal, tampouco possui habito cultural para compartilhar suas ansiedades e experiências em relação à gravidez. Ademais, a mulher desde sua infância vivencia simbolicamente a maternidade por meio de brincadeiras com bonecas e observando as mães, enquanto que para o homem alguns cuidados e tarefas são praticamente desconhecidos (Tomeleri et al., 2007). 










O termo ‘paternal’ tem de vir necessariamente de​pois do termo ‘maternal’. Gradativamente o pai, como indivíduo do sexo masculino, torna-se um fator significativo. Depois, segue-se a família, cuja base é a união de pais e mães, numa partilha de res​ponsabilidade por aquilo que fizeram juntos, aquilo que chamamos de um novo ser humano, um bebê (Tomeleri et al., 2010, p. 191). 



Evidencia-se que a participação do pai no parto contribui para desmitificar os temores e sofrimentos relacionados a esse momento e, ao mesmo tempo, proporciona a vivência de sentimentos de admiração, alegria e orgulho por ver o nascimento do filho, e do prazer em poder comparar suas semelhanças com ele. Tudo isso pode favorecer maior aproximação afetiva entre pai e filho, contribuindo para o desenvolvimento sadio e produtivo da criança (Bossardi & Vieira, 2010).
Dentre as possíveis consequências da não compreensão dos pais sobre a participação no período gravídico, destacam-se os pais insatisfeitos, que se afastam dos filhos por julgarem-se inaptos ou menos capacitados que as mulheres para cuidá-los. Em decorrência, contribuem inconscientemente para que as mães fiquem esgotadas e ressentidas, por acumularem tarefas que poderiam ser compartilhadas com os pais (Hamilton, 2007). 








Muitas vezes as mães, ao mesmo tempo em que reivindicam a participação do pai nas atividades familiares, os excluem devido a impaciência em ajudá-los a se preparar para o cuidado dos filhos. Ou ainda, invalidam suas iniciativas e tentativas por conceber que são as únicas capazes de realizar adequadamente tais atividades, podendo dificultar, até sem querer, as relações entre pais e filhos na vida futura (Barbosa et al., 2013).









Se por um lado, observa-se que o homem deseja envolver-se no período gravídico-puerperal, apesar de que a falta de orientação e despreparo podem fazer com que assumam a posição de meros expectadores. Por outro lado, ele parece acomodado e alheio face às demandas do novo membro e tendendo ao distanciamento da vida familiar, não se permitindo descobrir e desfrutar o prazer da troca afetiva na família (Dessen & Oliveira, 2013). 
Embora a participação do homem em tais eventos seja importante na construção da paternidade, estudo com objetivo de identificar os fatores que influenciam a participação do pai no acompanhamento pré-natal, apontou que a minoria participou dos grupos de gestantes. Da mesma forma, pesquisa que analisou a participação de homens no pré-natal e parto de suas parceiras constatou que, além dos pais não participarem das consultas, não sabem informar o que é o pré-natal ou descrever essa assistência (Tomeleri et al., 2007, p. 45).
No momento do parto, o pai, quando bem informado e preparado, pode constituir-se na principal fonte de apoio à mulher, acarretando benefícios a sua saúde e a do bebê. Ao adotar uma postura ativa, o pai oferece apoio emocional e físico à parturiente, através da interação verbal, baseada em palavras de encorajamento e elogios, referindo-se à chegada do bebê como uma forma de incentivar a mãe, com acompanhamento na deambulação, ajudando na mudança de posição, ofertando carinho e massagem nas costas (Krob, Piccinini, & Silva, 2009).
Em relação ao apoio oferecido pelo companheiro à mulher em trabalho de parto, expõem três categorias: presença passiva, referência familiar e acompanhante ativo. A presença passiva refere-se ao homem que apresenta dificuldade para se relacionar e permanecer ao lado da parturiente durante o trabalho de parto. O acompanhante de referência familiar caracteriza aquele com maior disponibilidade para apoiar a parturiente, porém, necessitando de orientação sobre o que pode ser feito para ajudá-la. Já o acompanhante ativo faz referência ao homem com habilidade de acompanhar a parturiente continuamente, oferecendo-lhe segurança e conforto, de forma autônoma e espontânea (Lacharité, 2009).

Diante das diferentes possibilidades de participação paterna, áreas da saúde como da enfermagem pode servir-se como uma aliada a promoção dessa função, é imperativo o papel dessa em identificá-las e distingui-las, orientando e incentivando o homem a vivenciar o momento do nascimento do filho. Pois, o parto marca o início de um movimento em que este confronta seus sentimentos, representações mentais, sonhos e desejos com elementos do mundo objetivo, abrindo-se um caminho para o exercício da paternidade (Malheiros, Alves, & Rangel, 2012).




Entretanto, os serviços de saúde pública parecem não estar preparados para identificar e responder as demandas dos pais que procuram exercer a paternidade, uma vez que, recorrentemente, observam-se investimentos e proposição de ações maciçamente relacionadas e exclusivas às mães. O papel dos pais é relegado à supremacia do papel da mãe nos primeiros anos de vida do bebê, os quais são preteridos ao olhar futuro para receber e serem reconhecidos no valor da função paterna, muitas relações e vínculos podem se dizimar e se perderem nessa trajetória (Guerreiro, Rodrigues, Silveira, & Lucena, 2012).




Salienta-se que os eventos que permeiam o pós-parto, desde o puerpério imediato, são suscetíveis de ser significativo o suficiente para influenciar o processo de adaptação à paternidade. Em função da imagem socialmente construída de ‘pai’, eles acomodam-se à ideia de que o amor e o cuidado com os filhos são atribuições da mulher e, portanto, participar do nascimento significa assumir prerrogativas femininas e que eles não estariam agindo como homens (Lacharité, 2009).

Neste período, a paternidade, antes expressa somente através dos sentimentos, é exteriorizada e exercitada nas relações sociais concretas com o filho, a companheira e os membros do grupo familiar, profissionais de saúde, entre outros. O pai confronta suas representações mentais, seus sonhos e desejos com os elementos do mundo objetivo, explorando o múltiplo potencial desta realidade (Oliveira et al., 2009). 
Assim, as expectativas parentais em relação ao bebê imaginado e suas influências; na constituição da identidade materna, paterna e do bebê durante período gestacional, vai impactar assim como a identidade do homem e da mulher que estão em um momento de transição para a parentalidade (Golse, 2002).

 4 ENTRE AS SUBJETIVIDADES DA MÃE E DO PAI, O BEBÊ REAL. 

Resgata-se nesse momento de pensar sobre a emocionalidade dos pais e o nascimento do bebe rela, os conceitos sobre idealizações e simbolismos relacionados ao bebê nas dimensões do mundo materno, e as fantasias e motivações presentes no mundo paterno. Bem como, o esta​do de desamparo do bebê, face os dois princípios do funcionamento psí​quico -  princípio do prazer e princípio da realidade, e o ambiente suficientemente bom, com o objetivo de articulá-los com a fundamentação sobre a influência crítica dos pais na constituição da subjetividade infantil e desenvolvimento da criança.

Sabemos que o princípio de prazer é o próprio método primário de funcionamento por parte do aparelho mental, mas que, do ponto de vista da autopreservação do organismo entre as dificuldades do mundo externo, ele é, desde o inicio, ineficaz e até mesmo altamente perigoso. Sob a influência dos instintos de autopreservação do ego, o princípio de prazer é substituído pelo principio de realidade. Este último princípio não abandona a intenção de fundamentalmente obter prazer; não o bastante, exige e efetua o adiantamento da satisfação, o abandono de uma série de possibilidades de obtê-la, e a tolerância temporária do desprazer como uma etapa no longo e indireto caminho para o prazer (Freud, [1920] 1969, p. 20, grifo do autor). 
Nas primeiras fases de desenvolvimento de um ser humano, tanto nos aspectos biológicos como psicossociais e cognitivos. O desenvolvimento e o crescimento do bebê não dependem apenas apenas da maturação biológica, mas das condições do meio ambiente em que vive
Nas primeiras fases do desenvolvimento emocional do bebê humano, um papel vital é desempenhado pelo meio ambiente, que, de fato, o bebê ainda não separou de si mesmo. Gradativamente a separação entre ele mesmo , se efetua, e seu ritmo varia de acordo com o bebê e com o meio ambiente. 
Se concordarmos com a posição defendida por Winnicott, teremos que aceitar que o desenvolvimento da criança sofre, em última análise, influência decisiva daquilo que, primeiramente a mãe e, gradativamente, o pai, têm a lhe oferecer e isso se daria de forma tão peremptória que o autor chega a afirmar categoricamente que, não há possibilidade alguma de um bebê progredir do princípio do prazer para o princípio da realidade ou no sentido, e para além dela, da identificação primária, a menos que exista uma mãe suficientemente boa (Winnicott, 1977, p. 25).


Conforme descrito o sonho de se tornar mãe é complexo para a maioria das mulheres, podendo gerar um intenso sofrimento psíquico até a confirmação da vinda do bebê quando há situações como do nascimento pré-termo, que interfere na constituição do bebê imaginário. Pois, na medida em que se interrompe precocemente a gestação, o processo intrapsíquico materno de construção do filho imaginário e contato com as manifestações do bebê real sofrem prejuízos. No entanto, entre esses processos, os mais prejudicados parecem ter sido a interação da mãe com o filho na gestação, na qual as mães percebem e reagem afetivamente aos movimentos do bebê (Pereira & Alarcão, 2010).

Como pudemos constatar, o poderio materno se manifesta precocemente na vida da mulher, acarretando efeitos decisivos na estruturação psíquica da mãe, que vai desde a ascensão do sujeito à estagnação como objeto de desejo materno. Se por um lado é a mãe polo das primeiras efervescências sensuais, figura que cativa a nostalgia do ser falante e símbolo do amor, por outro, é para o sujeito uma imagem de suas primeiras angústias, lugar de um enigma insondável e de uma ameaça obscura (do poderio materno desde a meninice) (Bossardi & Vieira, 2010).

A nocividade materna, conforme retratada nas duas sessões apresentadas ao longo deste estudo, pode manifestar-se na adoecida relação simbiótica com bebê, na resistência da inserção do pai na relação, etc., identificando-se em comum o objeto de desejo em que é situada a criança; quando é a participação do pai vai contribuir para o desenvolvimento sadio da criança, em condições normais. Para que a criança saia da condição de objeto real no fantasma materno constituindo-se como objeto de desejo, é necessário que insurja o desejo da mãe, ou melhor, o desejo da mulher na mãe, o qual é capaz de limitar a paixão materna na medida em que a torna não-toda mãe, ou seja, não toda para o filho (Hamilton, 2007). 


De acordo com os estudos científicos, evidencia-se a mãe não possui a capacidade de oferecer uma boa maternagem, e o vínculo entre ela e o bebê acaba por fracassar, tais dificuldades ocorrem por distúrbios psicológicos como:  depressão pós parto, falta de um parceiro para compartilhar o cuidado com o bebê, etc. Quando a mãe se encontra nesse estágio e não consegue ofertar carinho e amor para o seu bebê, evitando ter contato com ele, se sentindo incapaz de manter o cuidado com o filho e até mesmo de exercer a maternagem, nesse caso, a presença paterna se torna fundamental, pois pode amenizar a situação, já que os mesmos possuem uma visão diferente da relação com o bebê (Martins, 2009).






Foi possível, então, compreender que por meio da relação com a mãe, o bebê passa a reconhecer o mundo em que está inserido e adquire recursos internos para integrar-se ao mundo exterior. Verificamos também, que essa relação entre mãe e bebê pode fracassar prejudicando, assim, o desenvolvimento da criança e a sua inserção na sociedade (Hamilton, 2007).






A partir do nascimento do bebê, a mãe tem que elaborar vários lutos como: do lugar de filha, que era, para o lugar de mãe, que se tornou, e do trato do luto do bebê Ideal para o bebê Real. “Não pode haver muito: muito amor, muito prazer, muito gozo, enquanto, do outro lado, a função pa​rental está sobre investida. As crianças são amadas com a condição de pre​encherem o que os pais não conseguiram realizar. ” (Barbosa et al., 2013, p. 256).
Enquanto a parentalidade inaugura um momento importante na vida do homem, estabelecendo uma complexidade de competências e saberes necessários para explorar e adaptar-se às responsabilidades que o relacionamento com o filho exige. No entanto, reconhecer-se como pai implica muito mais que o desejo de fazê-lo, pois a falta de perspectiva e confiança aliada a mitos, a falsas concepções e o modo como as pessoas reagem ao homem em transição para a paternidade, podem ter influência significativa sobre o modo como ele vê a si mesmo e se adapta ao novo papel, de pai (Martins, 2009).


Ademais, se concordarmos com o conceito de função parental, não estaremos autorizados a conceber as relações entre pais e filhos como exclusivamente constituídas, e sim, como uma função derivada da tensão de ambos os tipos de investimento (Bossardi & Vieira, 2010). Daí a importância do que é construído no processo da relação subjetiva e real entre ambos, mãe – bebê e pai – bebê.
Se por um lado pode fundamentar uma série de perturbações na relação entre pais e filhos, por outro, não nos pareceria correta a tenta​tiva de caracterizar a parentalidade suficientemente boa como o campo dos investimentos objetais livres. Ou seja, amando os filhos por eles mesmos, e não pelas suas próprias expectativas e tendo seus desejos provenientes do princípio do prazer frustrado, os pais estariam contribuindo para que a criança superasse o desamparo e a perda, submetendo-se assim, aos de​sígnios do princípio de realidade (Oliveira & Brito, 2009). 

Porém, o autor abaixo destaca que a parentalidade não exime as vivências do bebê para evoluir, ainda seria buscar nessa suposta parentalidade, a solução final para poupar a criança do sofrimento advindo de sua incompletude e desamparo. 
Dito de outra forma, a parentalidade, da maneira como a estamos considerando, não deve ser tratada como uma ca​pacidade a ser desenvolvida nos pais que, então, estariam aptos a evitar, na criança, o sofrimento advindo da perda do objeto, ou então, como uma maneira de evitar tal sofrimen​to. Sabemos, a partir da teoria psicanalítica, que esta perda é um ‘momento fundamental da estruturação do psiquismo humano durante o qual se instaura uma nova relação com a realidade. ’ (Hamilton. 2007, p. 241). 


Assim, se pretende defender para a parentalidade, uma função estruturante, tor​na-se inaceitável a expectativa de utilizar tal conceito para pré-definir ou julgar os tipos específicos de conduta que os pais deveriam desenvolver para ajudar seus filhos na vivên​cia desse período estruturante para o psiquismo (Oliva et al., 2010). Uma vez que a essência desta surge na riqueza das relações entre ambos, mãe, pai e bebê. 

Dessa forma, o desenvolvimento emocional da criança está diretamente ligado ao ambiente em que ela está inserida, cabendo principalmente à mãe a tarefa de fusão a este meio. Porém, esse papel não deve ser desempenhado somente pela mãe, pois se a mesma se encontrar debilitada ou emocionalmente abalada, o bebê pode refletir esses abalos em suas capacidades criativas, se tornando rígidas ou atrofiadas. Face as formas de obter o que querem e criando aborrecimentos aos pais, a importância de um ambiente adequado e respeitoso ao crescimento do bebê e o valor da presença do pai nesse processo é se suma relevância para o desenvolvimento adequado da criança (Hamilton, 2007).

Como indica Stern (1997), as representações parentais sobre o bebê se iniciam muito antes de seu nascimento, se pensarmos nas brincadeiras de boneca ou nas fantasias de adolescentes, as representações maternas podem anteceder longamente a concepção. Assim não podemos restringir  a parentalidade a gestação e ao nascimento de um filho, já que as identificações feitas na infância influenciam e determinam a forma como cada um de nós poderá exercitar a parentalidade, reatualizando os tipos de cuidados parentais recebidos.

A obra Freudiana é extremamente fecunda e a sua teorização sobre o Complexo de Édipo e sobre o Narcisismo pode nos fornecer indicações preciosas sobre o processo de constituição da subjetividade, principalmente ao destacar como o fator infantil permanece no psiquismo do adulto. Em 1914(1976), no texto sobre o narcisismo, Freud sugere que o amor parental nada mais é do que um retorno e reprodução do narcisismo dos pais, que colocam o filho no lugar de ”Sua majestade, o Bebê”, procurando, através da valorização afetiva da criança, resgatar seu próprio narcisismo infantil perdido. 

 O autor valoriza o lugar que a criança ocupa no psiquismo parental, principalmente sua função “reparadora”, ou seja, de suturar as feridas narcísicas de seus próprios pais. Desta forma, pensar na concepção de um filho coloca em movimento aspectos do narcisismo de cada um dos pais, assim como suas lembranças e fantasias sobre suas relações objetais primárias.  
           Nesse sentido, a parentalidade poderia ser compreendida como a manifesta​ção de uma estrutura psíquica parental que se conecta, desde o início, ao desenvolvimento da criança, estrutura está ca​racterizada pelos sentimentos nos quais os pais buscam preencher por meio dos filhos. E por outro meio, pelo investimento objetal que os pais também lhes destinam, sendo muito difícil definir com clareza as fronteiras de cada um desses dois tipos de investimento (Oliveira & Brito, 2009).



A ideia de um ambiente suficientemente bom, sugere entrar em consenso com essa concepção de parentalidade, e não com uma que tentasse identificar a pos​tura parental capaz de adivinhar e realizar todos os desejos e necessidades da criança. Postura esta, aliás, que seria muito mais condizente com a lógica do princípio de prazer do que com a instalação do princípio de realidade, podendo assim, causar problemas futuros de relacionamento (Pereira & Alarcão, 2010).

Os pais ocupariam, nessa transição entre os princípios de funcionamento do apa​relho psíquico, um lugar de destaque, devido ao investimento especial que desde o início estão aptos a receber de seus filhos. Estes, desamparados, que se encontram em suas constituições psíquicas ainda rudimentares, precisam que o investimento parental recaia sobre eles e, assim, os ajude a lidar com os mortíferos estímulos de origem endógena e exógena (Dessen & Oliveira, 2013).


Contu​do, essa ajuda parental jamais será suficiente, especialmente no que se refere à vida da criança, criando mais um problema para o psiquismo infantil já sobrecarregado. Ainda que os pais obtenham certo sucesso na proteção da criança contra perigos externos, pouco pode ser feito em relação às de​mandas pulsionais que tomam de assalto o psiquismo infantil, especialmente as de caráter sexual (Barbosa et al., 2013).









Essa situação torna-se ainda mais complexa quando le​vamos em consideração as consequências que a parentalidade pode imprimir na relação entre pais e filhos, podendo apontar tanto para a existência de objetivos parentais como para a impossibilidade de realização destes. Em outras palavras, a parentalidade delimita o próprio sofrimen​to pela vivência primitiva da perda do objeto primário dos pais, ou quando a criança passa a fazer suas próprias escolhas tendo suas vontades (Oliveira & Brito, 2009). 









Se recordarmos o conceito de mãe suficientemente boa proposto por Winnicott (1977), pode-se utilizá-lo para entender a insuficiência da postura parental, infiltrada como resultado da reação frente a determinadas características da criança, que abala gravemente, a experi​ência primária de perda do objeto de amor pelos pais. O que poderia ocorrer nesses casos é que a criança também não consegue ser para os pais, o suficientemente bom ou, pelo menos, que possa ser ‘colocado no lugar do ideal de ego’, pois os pais idealizam tanto para seus filhos que quando a sua realidade é contrariada, se frustram, podendo dessa forma criar conflitos na convivência (Freud, 1921).



5 CONCLUSÃO
        No entanto, mesmo diante dessas intensas emoções, as mães aproximaram-se gradualmente do bebê real, identificando as suas características físicas e emocionais mais sutis, e se esforçando para encontrarem um significado para as mesmas, desde o período pós-parto. A elaboração da perda do bebê imaginário e aproximação das características do bebê real, no entanto, foi gradual e constante, mostrando-se mais sólido no 3º mês após a alta do bebê. Nessa mediação entre as fantasias e simbolismos da mãe e do pai, no processo de germinação e nascimento dos bebês - imaginário ao real, o estudo da subjetividade parental pode contribuir para que, em cada caso, se consiga ajudar os pais a se conhecerem e depositarem menos expectativas em seus filhos. Pois, se a perda do objeto é inevitável, no caso o bebê imaginário, sugere-se ser necessário esforço para entender os fatores que podem perturbar esse momento já bastante conturbado do desenvolvimento. 
Daí a importância de identificar sobre os investimentos parentais realizados, visando a compreensão e superação para devida aceitação e trato amoroso com o novo bebê que se revela – o bebê real. Considerando, que os pais e mães apresentam diferença biológica e exercem funções diferentes e essenciais na constituição psíquica da criança, a compreensão da experiência gestacional dos pais e subjetividade parental se torna decisiva.  

Portanto, evitando-se uma equiparação com o papel materno, tido como modelo ideal de vinculação com o bebê e de maior proximidade devido a própria experiência biológica da gestação, a imagem mental do bebê, ainda neste período, vai depender da maneira peculiar de como cada pai vai vivenciar o início desta relação. A compreensão do papel da parentalidade se estabelece, a partir da forma (processo) como os progenitores/cuidadores velam por seu bebê real, quando pai e mãe são mediadores da prática ou ação de educação, através das experiências de aceitação, entendimento, amparo e amor com novo ser em desenvolvimento.
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